DECRETO Nº 081/2020 – DE 31 DE MARÇO DE 2020.
DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DOS VENCIMENTOS DE PARCELAS RELATIVAS AO ISS PREVISTAS NO DECRETO 310/2019, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2019 E SOBRE A COBRANÇA DE TAXA DE ALVARÁ DO EXERCÍCIO 2020 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, usando de competência privativa que lhe confere o Inciso IX, do Art. 65 da Lei Orgânica Municipal e de acordo com Art. 128 da Lei Complementar Municipal nº 033/2001, de 17 de dezembro de 2001, 
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em 11 de março de 2020, que a disseminação comunitária do COVID-19 em todos os Continentes caracteriza pandemia; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que “dispõe sobre as medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19)”;

CONSIDERANDO que a Câmara dos Deputados, em 18 de março de 2020, e o Senado Federal, em 20 de março de 2020, reconheceram a existência de calamidade pública relativamente à União para os fins do artigo 65 da Lei Complementar Federal n.101, de 4 de maio de 2000; 

CONSIDERANDO que, no dia 17 de março de 2020, o Governador do Estado de Santa Catarina promulgou o Decreto Estadual n. 515, por meio do qual declarou “situação de emergência em todo o território catarinense”, para os fins de prevenção e enfrentamento à COVID-19, em face do qual foi decretado o regime de quarentena pelo período de 7 (sete) dias;

CONSIDERANDO o teor do Decreto Municipal nº 072/2020 - de 18 de março de 2020, que dispõe sobre a nomeação de comitê de gestão de crise, para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus (covid-19), e dá outras providências;

CONSIDERANDO o teor do Decreto Municipal Nº 073/2020 - de 19 de março de 2020, que dispõe sobre adoção de medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) na execução do serviço público municipal, e estabelece o regime de quarentena;
CONSIDERANDO o Decreto Legislativo Federal nº 6/2020, de 20 de março de 2020, que “Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020” e Republicado na data de 25 de março de 2020;

CONSIDERANDO que, no dia 23 de março de 2020, o Governador do Estado de Santa Catarina promulgou o Decreto Estadual n. 525, que “Dispõe sobre novas medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus e estabelece outras providências”;

CONSIDERANDO o teor do Decreto Municipal nº 076/2020 - de 23 de março de 2020, que declara situação de emergência no Município De Quilombo e define medidas para a prevenção e enfrentamento à COVID-19, em complementação às ações definidas nos Decretos Estaduais n. 515/2020 e 525/2020 e nos Decretos Municipais n. 072/2020 e 073/2020 e dá outras providências;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº310/2019 de 06 de dezembro de 2019, que dispõe sobre o calendário financeiro de 2020 para tributos que menciona valor venal dos impostos.
CONSIDERANDO o cenário econômico e social em função dos impactos da pandemia do Covid-19, que está se instaurando.
CONSIDERANDO que a minuta do presente Decreto foi pautada em reunião do Comitê de Gestão de Crise nomeado pelo Decreto nº072/2020 realizada no dia 31 de março de 2020, conforme Ata nº001/2020.


DECRETA:

Art.1º Ficam alterados os prazos para pagamento das parcelas relativas ao ISS - Imposto Sobre Serviços, e para o pagamento das Taxas de Licença para Localização, Funcionamento e Permanência e Vigilância Sanitária previstos no Anexo Único do Calendário Fiscal para o Exercício Financeiro de 2020, do Decreto nº 310/2019, de 06 de dezembro de 2020.
Art. 2º O pagamento do Imposto Sobre Serviço – ISS, com vencimento em abril de 2020, em maio de 2020 e em junho de 2020, poderá ser pago da seguinte forma:
I - aquele com vencimento em 28 de abril de 2020, passará a ter seu vencimento em 28 de outubro de 2020; e
II - aquele com vencimento em 28 de maio de 2020, passará a ter seu vencimento em 30 de novembro de 2020; e, 
III – aquele com vencimento em 29 de junho de 2020, passará ter seu vencimento em 28 de dezembro de 2020.
Parágrafo único: As suspensões que alude este artigo não se aplicam aos créditos tributários e não tributários cujos prazos prescricionais ou decadenciais encerrar-se-ão dentro do prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação do presente Decreto.

Art. 3º As Taxas de Licença para Localização, Funcionamento e Permanência e Vigilância Sanitária, poderão ser pagas sem qualquer acréscimo de multa, juros e correção monetária até o 10 de novembro de 2020.
Art.4º As regulamentações que se fizerem necessárias em virtude das prorrogações concedidas no presente Decreto, ocorrerá por ato próprio do Poder Executivo Municipal.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Executivo Municipal, em 31 de março de 2020.
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